
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTÁDO DE SÂO
PÂULO

SECR.ETARIÁ-DIRETORIA GERÂL - SDG.1 -
TÁQUIGRÁFIÁ

3gr §essâo Ordinária da h{meira Câmâra, realizada por

mêla de plataforma para vldeoconíerênciâ.

TC406879.989.20-0
Municipal

DECISÁO DA PRIMEIRA CÂMARA

DATA DA SES§ÃO - 14-11-2023

Pelo voto dos Conselheiros Marco Aurélio Bertaiolli, Relator, e
Antonio Roque Citadini, Presidente, e do Auditor Substituto de Conselheiro
Samy Wurman, a E. Câmara, nos termos do artigo 20, inciso ll, da Lei
Complementar no 709/93 e do artigo 56, inciso ll, do Regimento lnterno deste
Tribunal, decidiu emitir parecer favoráveÍ à aprovaçáo das contas do Prefeíto
de Monte Azul Paulista, relativas ao exercício de 2021, com recomenda@es,
que serão transmitidas pela Fiscalizaçáo, e advertências, consignadas novoto
do Relator, inserido aos autos.

PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS THIAGO PINHEIRO
LIMA

PREFEITURA MUNICIPAL: MONTE AZUL PAULISTA
EXERCíC|Or 2o21

D Nota de decísão, Relatório e voto (ou notas taquigráficas) juntados pela
SDG.1.

F Ao Cartório do Relator para:
r redação do parecer.

. o publicação do pãrecer.
! A Fiscalização competente para:

I cumprir o determinado no voto do Relator.
. os devidos fins, encaminhando cópia em mídiâ digital do processo,
acompanhada de Ofício, à Câmara Municipal.

SDG-'| , em '17 de novembro de 2023

SÉRGlo CIQUERA ROSSI
SECRETÁRPOIRETOR GERAL

SDG-1/HKH

ENDEREÇO: Âv. Êangel Pestana,315 - Prédio Sede -Centro - SP-CEP01017-906 PABX329Z-3266

I NTERNET: www.tce.sp.gov.br
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Tribunal de Contas
do Estado de Sáo Paulo

Processo : TC-006879.989.20

Entidade : Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista

Assunto Contas Anuais

Exercício | 2021

Prefeito

CPF no

Período

Marcelo Otaviano dos Santos

118.657.218-32

O'1.01 .2021 a3'l 12.2021

Relatoria r Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues

lnstrução : UR-13/DSF-ll

Excelentíssi mo Sr. Conselheiro Relator,

No circunstanciado relatório em anexo, o qual Íoi elaborado com
subsídio nos dados encaminhados via Sistema Audesp e dos indicadores
Íinalísticos componentes do IEG-M, a Íiscalizaçáo demonstrou de forma
pormenorizada os procedimentos de gestáo relativos aos aspectos
âdministrativos, financeiros, econômicos e patrimoniais relacionados aos
exames das contas do exercício de 202'l (fechamento) da entidade acima
mencionada, salientando que a inspeçáo in loco, levada a efeito, observou os
métodos de fiscalização em vigor, adotados por este E. Tribunal de Contas, e o
citado relatório elaborado dentro dos padrões estabelecidos.

Destaque-se que os Relatórios quadrimestrais estáo juntiados nos
Eventos no 32.10 (1o Quadrimestre) e 48.20 (2o Quadrimestre) destes autos.

Estes foram submetidos à consideração do Conselheiro Relator, sendo dada
ciência ao Senhor Prefeito Municipal, responsável pêlas contas em exame,
para conhecimento dos apontamontos, sem a necessidade de apresentaçáo de
justificativas.

Da conclusão do relatório de fiscalização, é de se destacar as
seguintes irregularidades:
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Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo

Unidade RegionaÍ da Araraquara
UR.13

A.1. CONTROLE INTÊRNO

F O Sistema de Controle lntemo carece de aprimoramentos e não vem
atendendo plenâmente a Lei Municipal no 1.836/2013, os artigos 31, 70 e
74 da Constituição Federal, bem como o art. 54, parágraÍo único, e art. 59,
ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal, além do art. 38, parágrafo único,
da Lei Orgânica desta Corte.

F O responsável pelo controle intemo acumula atribuições de outros cargos,
comprometendo a segregaçáo de íunções.

) Não houve mençáo, no relatório de fec,hamento, de atividades relacionadas
ao acompanhamento das medidas de enfrentamento e combate à
pandemia do novo coronavírus, no que tange a rêceitas e despesas e/ou
transparência.

A.2. IEG.M - IfLANEJAMENTO

) Diversas impropriedades constatadas nesta dimensão do IEG-M, que
prejudicam a efetividade das políticas públicas.

4.2.í. ANÁL§E DAS AçÕES PREVTSTAS NA LOA

F Utilização de unidades de medida inapropriadas que não permitem a

avaliação da eÍicácia e efetividade das açóes.

F Metas não foram estabêlecidas adequadamente.

) Quantidades estimadas de2O0% e 300%.

) Quantidades estimadas de 0%, porém, com previsão/estipulação de custos
para a realiza$o das ações.

B.í.1. RE§ULTADO DA EXECUçÃO ORçAMENÍÁRn

F Abertura de creditos adicionais e a realização de transferências,
remanejamentos e/ou transposições em valor corresponde a 27 ,38o/o da

Despesa Fixada (inicial), denotando falta de planejamento, em
contraríedade ao disposto no artigo 1o, § 1o, da LRF.

B.í.4. DíUDA DE LONGO PRAZO

> Aumento de 73,13% da Dívida de Longo Prazo, neste caso representada
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Tribunal de Contas
do Estâdo dê São Pâulô

Unidade Regional de Araraquara
UR.í3

pelo Passivo Não Circulante.

B.'r.6.3. COMPEN§AÇÃO DE ENCARGOS SOCIA|S JUNTO À RFB

) Falta de homologação da Compensação de Encargos Sociais efetuada em
2020.

B.í.9.í. DESPESA DE PESSOAL

! lnclusões realizadas pela fiscalizagáo nos termos do artigo 18, §s ío e 2",
da Lei de Responsabilidade Fiscal.

8.1.10. DEMAIS ASPECTOS SOBRE RECURSOS HUTIIANOS

F A lei municipal que criou o cargo de Ouvidor náo deÍiniu as atribuições do
cargo.

8.1.10.í. CONTRAÍAçÕES DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO

) Prazo para inscrição que inviabilizou a participação de eventuais
intêressados.

8.1.10.2, CARGOS EM COMIS§ÃO COM ESCOLARIDADE INCOMPATIVEL
coil As ATRTBU|çOES

) Cargos em comissão com escolaridade incompatível com as atribuições,
náo se amoldando a orientação traçada no Comunicado SDG no 3A2ü5,

8.1.'t0.4. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL EM DESATENDTMENTO AO ART.
37, [, DA CF/88.

> Contrataçõês de profissionais da saúde em burla ao aÍtigo 37, ll da
Constituiçáo Federal.

8.1..I0.5. HORA§ EXTRAS

) Pagamentos de horas extras em caráter habitual e em muitos casos em
quantidades muito superiores ao máximo admitido pela legislaçáo.

8.1.10.6. AUSÊNCN DE CONTROLE DE FREQUÊNCIA DOS §ERVIDORES

3
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Tribunal de Contas
do Éstedo de São Pâulo

Unidade Regional de Araraquara
uR-í 3

coMr§sloNADos

F Servidores comissionados nâo tem controle de horário/frequência.

B.I.í0.7. OUTRAS IMPROPRIEDADE§

) Cargos Comissionados (Direção, CheÍia e Assessoramento) que náo
exigem â formação mínima em nível superior para ocupação;

) Diferença entre o Quadro de Pessoal e o Histórico de Vagas.

8.1.1 0.8. SELETIVIDADE

L Contrato e sua êxecução contrâtual (TCs - 20646.989.21 e 020803.989.21)
com proposta pela inegularidade.

8.2. |EG-M - I+TSCAL

F lmpropriedade constatadas nesta dimensão do IEG-M, que prejudica a
efetividade das polÍticas públicas.

8.3.3, TESOURARTA

! Várias pendências na conciÍiação bancária ainda pendentes de soluÉo.

8.3.4. FISCALIZAçÃO ORDENADA - OUV!DOR|A

) Falhas veriÍicadas na fiscalizaçáo ordenâda sobre Ouvidoria, ainda
pêndêntês de regularização.

4

8.3.2. BENS PATRIMONIAIS

> Vários imóveis da Prefeitura não c,ontam com AVCB e/ou condições de
acessibilidade;

) Não Íoi realizado levantamento geral de bens móveis e imóveis,
desatendendo o artigo 96 da Leí Federal no 4.320164;

) Garaqem Municipal: grande quantidade de bens inservíveis e sucateados
espalhados pelo local;

) Conselho Tutelar: prédio em precário estado de conservação;

! Paco Municipal: diversos problemas estruturais e de organização.
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Tribunal de Contas
do Estado de Sâo Paulo

Unidade Regional de Araraquara
UR.í3

c.í. APLICAçÃO POR DETERMTNAçÂO COTSTTUC|oNAL E LEGAL NO
ENSINO

) Não foi possível constatar a utilização da parcela diÍerida no 1o

guadrimestre do exercÍcio seguinte (2022), a Íim de dar atendimento ao art.
25,capute §30, daLei no'14.'1 l3,de2Sdedezembro de2O20.

c.t.1. APLTCAÇÃO NO FUNDEB

F As despesas com o Fundeb não foram executadas exclusivamente na
conta vinculada, tendo sido verificadas transferências para outra conta-
conente de instituição privada respon$ável pela gestâo da folha de
pagamento dos servidores.

G.1.3. DEMAIS TNFORMAçÕES SOBRE O ENSTNO

> Déficit na oferta de vagas em creche.

c.1.4. SAúRp EDUCAçÂO - QESE

) Utilizaçáo do Salário-Educação (QESE) com alimentação de proÍissionais

da educação.

c.2. |EG-M - I€DUC

> Diversâs impropriedades constátadas nêsta dimensáo do IEG-M, que
prejudicam a efetividade das polÍticas públicas.

C.3. - VISITA NAS UNIDADES ESCOLARES

P E.M.E.F. Manoel Rodrioues Villarinho Filho: infiltrações, água escorrendo
do teto pelas paredes, portas e armários quebrados, sala de informática
com falta de equipamentos e extintores inoperantes;

! Creche Municioal no istrito de lVlarcondésia : falta de espaço e

organização, iníltrações, paredes com rachaduras e lavanderia em
péssimo estado de conservação;

F Creche Municioal "Pinoos de Gente": inÍiltra@es nas paredes, ausência de
carteiras escolares apropriadas, armários danificados, ausência de pátio

coberto, bebedouro quebrado, Íono do teto apodrecido e com infiltrações e
pisos danificados;
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Tribunal de Contas
do Estado de Sâo Paulo

Unidâd€ Regional de Àraraquara
UR.í3

> E.M.E.F. Cel. Aurel no Junqueira Franco: existência de extintores
inoperantes e avariados.

D.2. - lEc-ll/l - |§AÚDE - lndice B

P Diversas impropriedades constatadas nesta dimensão do IEG-M, que
prejudicam a efetividade das políücas públicas.

D.3. VISITA NAS UNIDADES DE SAÚDE

> ESF - SÃO SEBASTIÃO: dispensação sendo efetuada em banheiro e a
instalação da máquina de esterilização em locâl adaptado e inapropriado;

> ESF - BELIZARIO SEVILHANO (MARCONDÉSIA): conservação geral do
predio náo são boas,necessitando de reparos;

> ESF ZOE ALVES DE LIMA: rampa lateral, de acesso à parte superior da
unidade, muito escorregadia quando molhada, podendo ser um risco para
os usuários em dias chuvosos;

! Diversas inegularidades constatadas pela Íiscalização do exercício antêrior
ainda pendem de soluçáo.

D.4. RELATÓR|O DE APURAçÃO - CONTROLADORTA€ERAL DA UNúO
(cGU)

) Não encaminhamento da Programação Anual de Saúde relativa ao
exercício Íiscalizado, sendo apresentado à Íiscalização aponas um
"Resumo do Plano de Saúde".

E.1. IEG.M-I.AMB

F Diversas impropriedades constatadas nesta dimensão do IEG-M, que
prejudicam a efetividade das políticas públlcas.

F.,I,IEG-M - I.CIDADE

) Diversas impropriedades constatadas nesta dimensão do IEG-M, que
prejudicam a eÍetividade das políticas públicas;

F.2. SELETIVIDADE

F lrregularidades que comprometem a regularidade da licitação e do contrato,

6
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Tribunal de Contas
do Estado de São Pau,o

Unidade Rêgional de Araraquara
UR.í3

bem como da execução contratual.

G.1.í. A LEr DE ACESSO À lNrOnnrAçÃO E A LEt DA
TRANSPARÊNCN FISCAL

) lrregularidades no que tange ao Acesso à lnÍormação e Transparência;

G.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO S'STEMA AUDESP

) Divergências entre os dados da Origem e aqueles informados ao Sistema
Audesp.

G.3. |EG-M - r€OVTt

) Diversas impropriedades constatadas nesta dimensão do IEG-M, que
prejudicam a efetividade das políücas públicas

H.1. PERSPECTIVAS DE ATINGIMENTO DAS METAS PROPOSTAS PELA
AGENDA 2O3O ENTRE PAÍSES.MEMBROS DA ONU, ESTABELECIDAS POR
MEIO DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SU§TENTÁVEL - ODS

> O Munícipio poderá náo atingir as metas dos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável * ODS.

H.3. ATENDTMENTO À LEr ORGÂNlcA, TNSTRUÇÔES E
RECOMENDAçÕESDO TRTBUNAL DE CONTAS DO E§TADO DE
SÂo PAULo

) Cumprimento parcial das recomendações e determinações exaradas em
julgamento de Contas de exercícios anteriores.

Em momento oportuno, diante do princípio do contraditório e da
ampla deíesa, entêndemos seja dada audiência prévia ao responsável, para
alegar o que for de seu interesse.

A título de esclarecimento, informamos que de conÍormidade com
o documento em anexo (Doc. 01 ), o Sr. Marcelo Otaviano dos Santos,
responsável pêlas contas em exâme e atual Prefeito do MunicÍpio de Monte
Azul Paulista, foi notiÍcado para acompanhar todos os atos de tramitação

1
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Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo

Unidade Regional de Araraquara
U R.13

processual, exercendo o direito de defesa, intêrpondo recursos cabíveis,
quando for o caso, e o que mais for de interesse.

Foi notiÍicado, também, de que todos os despachos e decisões
tomadas acerca do aludido processo serão publicados no Diário Oficial do
Estado, de conformidade com o arligo 90 da Lei Complementar no 709, de 14 de
janeiro de 1 .993, íniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos
processuais.

Subsidiaram os presentes autos o TC-0O1555.989.21
(acompanhamento espeÇial - COVID-19), TC-0070'14.989.21 (Fiscalização
Ordenada) e TC-000447,989.22 (Expediente).

Nos termos do relatório da Íiscalizaçáo, Íaço conclusos os
presentes autos a Vossa Excelência, para o que houver por bem determinar.

UR-13, em '11 de outubro de 2O22.

Marcelo Záçcaro
Diretor Técnico de Divisão
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO MARCO AURÉLIO BERTATOLLI

CONSELHEIRO MARCO AURÉLIO BERTAIOLLI

PRIMEIRA CÂMARA DÊ, I4I II 123 ITEM NO12I

PREFEITURA MUNICIPAL - CONTAS ANUAIS - PARECER

121 TC-006879.989.20-0
Prefeitura Municipall Monte Azul Paulista.
Exercício: 2021.
Prefeito(a): Marcelo Otaviano dos Santos.
Advogado(s): Luciano Roberto Cabrelli Silva (OABlSp no 147.L26),
Paulo Panhoza Neto (OAB/SP no 191.921), Moisés Gonçalves (OAB/SP
no 226.210), Dayane Cristina Quaresmin (OAB/SP no 277.867) e
outros,
Procurador(es) de Contas: Élida Graziane pinto.
Fiscalizada por: UR-13.
Fiscalização atual: UR-13.

ElrlEÍtTA: CONTAS AIIIUAIS. PREFETTURA.
CUÍi{PRIüENTO DOS lnOrCrs
CONSTITUCTONAIS E LEGAIS. SUPENÁVTTS
oRçlurrrÁnro E FrÍ{AHcErRo. pRoELEMAs
DE INFRAESTRUTURA NAS UT{IDADE6 DE
ENSIT{O E SAÚDE. ADVER,TÊNCIAS. DE],IAI{DA
POR VAGAS DE CRECHE. neOUUnrZlçÃo
IT|EDIANTE rrUUaUneçÃo DE l{ovo
ESTABELECIMET{TO. 

'IECE§SIDADE 
DE

MELHORIA DOS INDÍCADORES DO IEG.il.
IOVENTÊTTCTaS. PARECER PRÉVIo FAvoRÁvEL.

RELATóRIO

Em exame as Contas do PREFEITO MUNICIPAL DE

MONTE AZUL PAULISTA, referentes ao exercício de 2027.

Conclusões do laudo técnico elaborado pela Unidade

Regional de Araraquara - UR-13 (evento 66) consignaram os

apontamentos abaixo relacionados :
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO MARCO AURÉLIO BERTAIOLLI

4.1. CONTROLE INTERNO

- Necessidade de aprimoramento do Sistema de Controle Interno, que

tem deixado de atender plenamente à Lei Municipal no 1,836/2013, aos

artigos 31, 7A e 74 da Constituição Federal, bem como ao artigo 54,

parágrafo único, e artigo 59, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal,

além do artigo 38, parágrafo único, da Lei Orgânica desta Corte;

' Acúmulo de atribuições pelo Diretor da Controladoria, em prejuízo à

segregação de funções;

- Inexistência de menção, no relatório de fechamento, a atividades

relacionadas ao acompanhamento das medidas de enfrentamento e
combate à pandemia do novo coronavírus, no que tange a receitas e

despesas e/ou transparência.

A.2.1. ANÁLISE DAS AçõES PREVISTAS NA LOA

- Utilização de unidades de medida inapropriadas, que não permitem

avaliar a eficácia e efetividade das ações;

- Ausência de adequado estabelecimento de metas;

- Quantidades estimadas de TOQo/o e 300o/o;

- Quantitativos previstos êÍr1 0olo, porém, com previsão/estipulação de

custos para a realização das ações,

8.1.1. RESULTADO DA EXECUçÃO ORçAi,tEilTÁRrA
- Abertura de créditos adicionais e realização de transferências,

remanejamentos e/ou transposições em valor corresponde a 27,38o/o da

Despesa Fixada (inicial), demonstrando falta de planejamento, em

contrariedade ao disposto no artigo 10, § 1o, da Lei de Responsabilidade
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4.2. IEG-M - I-PLANEJAMENTO

- Diversas impropriedades constatadas nesta dimensão do IEG-M, que

prejudicam a efetividade das políticas públicas.
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FiscaL

8.1.4. DÍVIDA DE LONGO PRÂZO

- Aumento de73,13o/o da Dívida de Longo prazo,

8.1.6.3. COMPET{SAçÃO DE EÍ{CARGOS SOCTATS JUi{TO À
RECEITA FEDERAL DO BRASIL
- Falta de homologação da Compensação efetuada em 2020.

8.I.9.1. DESPESA DE PESSOAL

- Inclusões realizadas pela Fiscalização, nos termos do artigo 18, §§ 1o

e 2o, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

8.1.1O. DEMAIS ASPECTOS SOBRE RECURSOS HUMANOS
- Falta de definição das atribuições do cargo de Ouvidor.

8.1.10.1. COilTRATAçõES DE PESSOAL pOR TEMPO

DETERMIT{ADO

- Prazo para inscrição que ínvíabilizou a participação de eventuais

interessados,

8.I.10,2. CARGOS EM COMISSÃO COM ESCOLARIDADE

I'{COMPATÍVEL COM AS RESPECTIVAS ATRIBUIçõES
- Postos em comissão com escolaridade, contrariando orientação

traçada no Comunicado SDG no 32/20t5.

8.1.10.4. CONTRATAçÃO Oe PESSOAL EM DESATENDTMENTO AO

ARTTGO 37, tL DA CFl88.
- Contratações de profissionais da saúde em infringência ao artigo 37,

II, da Constituição Federal.

3
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B.1.IO.5. HORAS EXTRAS

- Pagamentos de horas extras em caráter habitual e, em muitos casos,

em quantidades muito superiores ao máximo admitido pela legislação.
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8.T.10.6. AUSÊilCIA DE CONTROLE DE

SERVIDORES COMISSIONADOS

FREQUÊNCIA DOS

- Servidores comissionados sem controle de horário/frequência,

B. 1. 10.7. OUTRAS IMPROPRIEDADES

- Cargos Comissionados (Direção, Chefia e Assessoramento) sem

exigência de formação mínima em nível superior para ocupação;

- Diferença entre o Quadro de Pessoal e o Histórico de Vagas.

B. 1. 10.8. SELETXVIDADE

- Contrato e sua execução (TC-020646.989.2L e TC-020803,989.21)

com proposta pela irregularidade.

8.2. IEG-Irl - I-FISCAL
- Impropriedades constatadas nesta dimensão do IEG-M, gue

prejudicam a efetividade das políticas públicas.

8.3.2. BEI{S PATRIMONIAIS
- Vários imóveis da Prefeitura desprovidos de Auto de Vistoria do Corpo

de Bombeiros e/ou condições de acessibilidade;

- Ausência de levantamento geral de bens móveis e imóveis,

desatendendo ao artigo 96 da Lei Federal no 4.320164i

- Garagem Municipal: grande quantidade de bens inservíveis e

sucateados espalhados pelo local;

- Conselho Tutelar: prédio em precário estado de conservação;

4
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- Paço Municipal: diversos problemas estruturals e de organização.

8.3.3. TESOURARIA

- Pendências na conciliação bancária.

8.3.4. FTSCAIIZAçÃO ORDENADA - OUVIDORTA

- Falhas verificadas na fiscalização ordenada sobre Ouvidoria, ainda

aguardando regularização.

c.1. APLTCAçÃO POR DETERMTNAçÃO CONSTTTUCTONAL E

LEGAL NO ENSINO

- Impossibilidade de constatar a utilização da parcela diferida no 1o

quadrimestre do exercício seguinte {2022), a fim de dar atendimento ao

artigo 25, caput e § 3o, da Leí no 14.113, de 25 de dezembro de 2020.

c.1.1. APLTCAçÃO NO FUNDEB

- Despesas com o FUNDEB deíxaram de ser executadas exclusivamente

na conta vinculada, verificando-se transferências para outra conta

corrente de instituição privada responsável pela gestão da folha de

pagamento dos servidores,

c,1.3. DEMATS TNFORMAçÕES SOBRE O ENSTNO

- Déficit na oferta de vagas em creche.

c.1.4. SALÁRIO EDUCAçÃO - qesr
- Utilização do Salário-Educação (QESE) com

profissionais da educação.

alimentaçâo de

C.2. IEG.M - I.EDUC

- Falhas identificadas no IEG-M, com prejuízo à efetividade das políticas

5
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públicas.

C.3. - VISITA AS UNIDADES ESCOLARES

- Problemas na estrutura física dos estabelecimentos de ensino,

D.2. - IEG-M - I-SAÚDE - Índice B

- Diversas impropriedades constatadas nesta dimensão do IEG-M, que

prejudicam a efetividade das políticas públicas.

D.3. VISITA ÀS UTTOIOES DE SAÚDE

- Problemas nas instalações físicas da saúde;

- Diversas irregularidades constatadas pela fiscalização do exercício

anterior ainda pendem de solução,

D.4. RELATóNTO OE APURAçÃO - CONTROLADORIA.GERAL DA

UNIÃO (CGU)

- Ausência de encaminhamento da Programação Anual de Saúde

relativa ao exercício fiscalizado, com apresentação à fiscalização apenas

de um "Resumo do Plano de Saúde".

E.1.IEG-M - I.AMB
- Falhas no setor, em prejuízo à efetividade das políticas públicas.

F.1. IEG-M - I.CIDADE

- Diversas impropriedades constatadas pelo IEG-M, em prejuízo às

políticas públicas do setor.

F.2. SELETIVIDADE

- Irregularidades na licitação e no contrato, bem como em sua

execução,
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c.1.1. A LEr DE AcEsso À rnronueçÃo e A LEr DA

rmnspnnÊNcrA FrscAL
- Desaceftos quanto a Acesso à Informação e Transparência.

G.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA

AUDESP

- Divergências entre os dados da Origem e aqueles informados ao

Sistema AUDESP.

G.3. IEG.M - I.GOV TI
- Diversas impropriedades constatadas nessa dimensão do IEG-M, que

prejudicam a efetividade das políticas públicas

H.1. PERSPECTIVAS DE ATINGIMENTO DAS METAS PROPOSTAS

PELA AGENDA 2O3O ENTRE PAÍSES-MEMBROS DA ONU,

ESTABELECIDAS POR MEIO DOS OBJETIVOS DE

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - ODS

- Risco de desatendimento às metas dos Objetivos de Desenvolvimento

Sustentável - ODS.

H.3. ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, IN5TRUçõES E

RECOMENDAçõES DO TRTBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO

PAULO

- Cumprimento parcial das recomendações e determinações exaradas

quando da apreciação das Contas de exercícios anteriores.
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Otaviano dos

justificativas e

Após regular notificação do Responsável, Sr, Marcelo

Santos (evento 69.1), a Prefeitura apresentou

documentos (evento LO2), todos devidamente
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analisados,

As ações de enfrentamento à pandemia de COVID-19

foram objeto de acompanhamento especial pela Fiscalização, nos autos

do TC-001555.989.2L-9, com anotação das ocorrências no relatório das

presentes contas,

ATJ Econômico-Financeira (evento 125.1) não

encontrou óbice de ordem contábil à aprovação da matéria.

Setor Especializado da Assessoria Técnica
(evento t25,2) atesta investimento no ensino de 27,SLo/o das receitas

resultantes de impostos, bem como utilização da totalidade dos

recursos do FUNDEB, dos quais 84,650/o destinaram-se à remuneração

dos profissionais da educação básica. Além disso, propôs a emissão de

severa recomendação à municipalidade para que, na aplicação do

Salário Educação (QESE), observe a legislação pertinente.

Igualmente, ATJ Jurídica (evento 125.3) e Chefia de

ATJ (evento 125.4) manifestaram-se pela emissão de parecer favorável

às contas em apreço, com recomendações,

Por outro lado, o d. Ministério Público de Contas
(evento 132.1) opina pela emíssão de parecer desfavorável, em razão

das deficiências na gestão qualitativa dos recursos públicos,

demonstradas pelas notas do IEG-M geral e da maioria dos indicadores

temáticos em patamares muito baixos no exercício; do precário

planejamento municipal, com impacto no respectivo índice, gue

permaneceu na pior classificação possível ("C - Baixo nível de

adeguaçâo") no âmbito do IEG-M; das alteraçôes orçamentárias
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equivalentes a 27,38o/o da despesa inicialmente fixada, indicando

esvaziamento das leis orçamentárias como instrumento de

planejamento governamental, e em desacordo com as orientações deste

Tribunal (Comunicados SDG no 29/2010 e no 32/20L5) (reincidência);

da demanda reprimida por vagas em creche (reincidência); dos

problemas estruturais e da falta de Auto de Vistoria do Corpo de

Bombeiros nas unidades de ensino e saúde, revelando fragilidade

operacional de tais políticas públicas e comprometendo a dimensão

quaÍitativa dos respectivos pisos (artigos !98 e 2t2 dâ CF). Propôs,

ainda, a emissão de recomendaçõesl,

' ltem 4.1.1 - garanta a eÍetiva atuação do Sistema de Controle lntemo, dando
cumprimento aos artigos 31,70 e 74 da Constituiçáo Federale à Lei Municipaln0
1 .836/2013;

ftem B.í,4 - atente para o crescimento da dívida de longo prazo (73,13Y0),

evitando que as obrigações do exercício sejam postergadas em prejuízo das gestões

seguintes;

Item B.1,6.3 - providencie a devida homologação da compensação
previdenciária r ealizada en 2020;

Item B.1.9,1 - âproprie os gastos deconentes de terceirização de mâo de obra
nas despesas com pessoal, conforme exige o artigo 18, §10, da LRF;

Item B.í.í0 - deÍina em leí as atribuiçóes do cargo de Ouvidor;

Item 8.1.10.1 - no que diz respeito às contratações de pessoal por tempo
determinado, estabeleça em edital prazo adequado para inscrição dos interessados
nos procêssos seleüvos, observando o princÍpio da razoabilidade;

Itens 8.1.10.2 ê B.1.í0,7 - adeque os cargos em comissão ao Comunicado
sDG 32/2015;

Itens 8.1.10.3 e G.2 - alimente o Sistema AUDESP com dados Íidedignos,

atendendo aos princípios da transparência e da evidenciaçáo contábil (artigo 10 da
LRF e artigo 83 da Lei 4.320119€4), observando o Comunicado SDG 3412009;

ttem 8.1.í0.4 - providencie a substituição dos servidores contratados por

servidores efetivos, em consonância com o artigo 37, ll, da Constituiçâo Federal;

Item 8,1.10.5 - limite a contratação de trabalho em sobrejomada a situações
excepcionais e ao limite previsto no artigo 59 da CLT;

Item 8.1.í0.6 - institua o controle de frequência dos servidores

comissionados; 
s
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
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Pareceres anteriores:

Histórico de Apreciação das Contas Anuais

20L4 2015 2016 2017 201a 2019 2020

.Júrlrüú.Jll
Destaque - Três ÚEimos Exercícios

Itens B.í.10.8 e F.2 - observe com rigor os ditames da Lei Geral de Licitações
e as lnstruçoes 112020 do TCESP;

Itens 8,2, 8,1, F,1, G,3 e H.1 - coríp as diversas impropnedades apontadas
pelo IEG-M, conferindo maior efetividade aos serviços prestados à população e

visando alcançar as metas propostas pelos Objetivos do Desenvolümento
Sustentávelda ONU:

Item 8.3.2 - providencie, com urgência, Auto de Vistoria para todos os imóveis

da Prefeitura; realize o levantamento geral de bens móveis e imóveis, em observância
ao artigo 96 da Lei n'4.32011964; sane as falhas veriÍicadas na Garagem Municipal,
no prédio do Conselho Tutelar e no Paço Municipal;

Item 8.3.3 - regularize as conciliações bancárias;

Item 8.3.4 - sane as falhas apontadas no âmbito da Fiscalizaçáo Ordenada -
0uvidoria;

Item C.1.1 - execute as despesas com Fundeb exclusivamente na conta
vinculada, em cumprimento ao artigo 2í da Lei 14.11312020, regulamentado pelo

artigo 17 do Decreto 10,65612021;

Item C.1,4 - cesse a utilização de verbas do Salário-Educaçao (QESE) para
pagamento de despesas de pessoal, em conformidade com o disposto no artigo 70 da

Lei no 9.766/1998;

Item G,1.1 - dê atendimento às normas de transparência vigentes; e

Item H,3 - cumpra integralmente as recomendaçoes e determinações

exaradas pela Corte de Contas.
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É o relatório.

GCMAB
CMB

Histórico de Apreciação das Contas Anuais

2014 2015 2Olô 2Ot7 2O1a 20te 2O2O

.bl}!lúúrJrü
Destaque - Três Ú Itimos Exercícios

2020 TC-
002896.989.20-9

Favorável

Tribunal Pleno (Pedido de Reexame
provido)

Relator Conselheiro Robson Marinho

DOE-TCESP 13 de setembro de 2O23
Trânsito em julgado em 20 de

setembro de 2023

20L9 TC-
004548.989.19-3

Favorável

Primeira Câmara
Relator Conselheiro Antonio Roque

Citadini

DOE 24 de março de 2g2L
Trânsito em julgado em 10 de maio de

202L

2018 TC_
044207.989.L8-7

Favorável

Primeira Câmara
Relator Conselheiro Sidney Estanislau

Beraldo

DOÉ.27 de maio de 2020

Trânsito em julgado em 13 de julho de
202A

11
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TC-006879,989.20-O

voTo

oEscRrçÀo FONIE {0AÍA Oâ COnSUL!À) oaoos ANO DÊ
BEFEflÊNcIÁ

POÊIULAçÀÔ rêGE {1s.08.2022) 18.928 brb. 2021.
ARRECADAç,()
MUTIICIPAL Sitt m. Aud.3p {30.04-2022} ii 86.7a6.777,67 2021

aid.m. Âudccp t30-0020221 R§ 82.885.577.86

IÍENS

CONTROLE INTERNO PARCIALMENTE
REGULAR

HOI'VE ADESÃO ÂO PROGRAMA DE TRANSPARÊNCÁ FISCÂL DA LEI
COMPTEMENTAR NO,I 7812021 ? NÃO

EXECUÇÃO ORÇA,\iIENTÁRJA - Resuttado no exeÍcícro (superaut) 3,37%

E (ECUÇÂO ORÇAMENIÁRÁ - pêrcentuat de inyêíimrtos 5.§Y.
DÍVIDA DE CURTO PRAZO FAVORÁVEL

DÍVIDA DÊ LON6O PRAZO DESTAVOfiÁ\€L
PRECATÔRIOS - Foi sufcentê o paganentc/depó§to de pÍêcatónos judiciars? stM
PRECâTÔRIOS - Foisuíoenlê o pagamêntg de r€quis[ónos ds baixa íbota?
ENCARGOS - Ebluados os Í€cothirneotos m Rogirne c€Ía, de previdênciâ
Sochl (INSS)? SIM

ENCARGOS - Efetuadc 06 r€cothirnentos ao R€giÍrle pÍópíio & prêvidêocja
Sochl? PREJI'DICADO

ENC RGOS - Êstá cumpÍindo paÍc€larn€ntos de dót itos de êncaÍgo§? srtul

ÍRANSFERENCIAS AO L€GISLÂTIVO - Os rêpasses atênd€ram ao timÍe
coflstitucjoftal? s !í

LEI OE RESPONSABILIDÂDE FTSCAL - Desp€sâ de pess@l em êzerÍbro do
êxeícúaio efn oxaÍne 16.99Y"

LEI DE RESPONSABILIOADE FISCAI - Alendt o o aÍt. 21, I e t, & LRF? §rM

ENSINO - ,otica(ão na Eürcaçeo - ad 212 h Constrtu(:âo Fêdêíal (timite
minlÍÍlo de 25Y.)

27.51V.

ENSINO - Recwsos do Fund€b edicdos no sxercícro (ümíe mÍnirlo de 9096) 97,81%

ÊNSINO - S€ diÍeÍita, a pÊrce*a restu ual (& alé 107d bi adicada ató 30i04 do
exêrcri.ic subGêqusnlê?

srÀt

ENSINO , Furd€b 4Íic€do n6 rsín(r|€rsçáo dos trofissbnsB da €ducaÉo
básta (lírúe mfoimo do 70?r)

84,65cÀ

SAUDE - Apllraçâo m Sôúdê (limite mioimo de 1 5%) 31,73%

C+ Compone es de Avaliaçáo

LAMB c

i.CIDADE C+
indice ilunicipal de Cidades Protegidas: Contingenciamenlo, lnfraestÍutura,
Pessoal, Plano de Mobilidade slDEc (DEFESA CtVtL)

L2

SIM

lEGtl - índice de EÍetlvidade da Gectâo Municipal

I.EGI.l

lndíce ilunicipal do ileio &nbhnte: liffiãestÍutura, TontrÍrgenciamento,
Resíduos Sólidos, lQR, Programa Ambienlal, Plano Municipal de Saneamento.
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iA) Altamentê EÍetiva / {B+) Muito Efetiva I (B) Efetiva / (C+) Em fase de adequaÉo I Baixo Nível de Adequação

Ao final dos trabalhos de inspeção2 das contas do

PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, referentes ao

exercício de 202L, verificou-se aplicação no ensino do equivalente a

27,57o/o da receita resultante de impostos (artigo 212 da CF3), bem

como utilização da integralidade do montante advindo do FUNDEBa, no

período examinado, como previsto no artigo 25, caput e §3o, da Lei

Federal no L4.1L3/2O20s, destinando-se 84,650/o dos recursos do Fundo

, Fiscalizaçoes quadrimestrais (eventos 32 e 48), efetuadas de forma remota em
razáo da pandemia de COVID-19, e fechamento do exercício (evento 66), realizado in
loco.

' AÍigo 212, A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os
Estados, o Distrito Federal e 0s Municípios vinte e cinco por cento, no mÍnimo, da
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transÍerências, na
manutenção e desenvolvimento do ensino,

' 97,810/o durante o exercício, com aplicação da parcela diÍerida até 30 de abril
de 2022, conforme atestou o Setor Especializado da Assessoria Tecnica (evento

125,2\, a partir dos empenhos que constam do Sistema AUDESP.

, Artigo 25. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de
complementaçâo da Uniã0, serão utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e

pelos Municípios, no exercício financeiro em que lhes forem creditados, em ações
consideradas de manutenção e de desenvolvimento do ensino para a educação

13
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c+ Componentes de Avaliação

i.EDUC B
lndice Municipal de Educação: Avaliaçáo Éscolar, CôÀseÍo MuÍricipat Oe

Educaçã0, lnÍraestrutura, Material Escolar, Merenda, Mínimo Constitucional,
Plano Municjpal de Educâção, Professor, Trarsporte Escolar, Uniforme, Vagas.

i-FtscAL B
índice Municlpal de Gestão Fiscal: Dívidâ Ativa, Dívida Fundada, Execução

menlária, Finanps, Gesüio Fiscal, Precatódos, Transparênoa

i-G0vTt c lndice Municipal de Governançà de Teoútogiá
T!. Pessoal. Sistema AUDESP, Transparência.

da lnformaçâo: Direlrizes de

i.PLANEJ c índice Municipal do Planejamento: lnvestimento, Pessoal, Programas e Metas.

i-sAÚOE B
indice Municipal da §aúde: Atençáo Básica, Àiendimento ã-eoputaçao,
Campanha, Conselho Municipal de Saúde, Equipe de Saúde da Família,
lnfraestrutura, Mínimo Constitucional, Proíissionais da Saúde.

IEGÍtl - indice de EÍetívidade da §estão ltunicipal

I.EGil
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à remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo

exercício, de acordo, poÉanto, com o disposto nos artigos 2!2-A, Xl6,

da Constituição Federal, e 267 , da Lei no 14.113 , de 25 de dezembro de

2020.

Por outro lado, a Fiscalização detectou emprego de

recursoss do Salário-Educação (Quota Estadual do Salário-Educação -

básica pública, coníorme disposto no artigo 70 da Lei no 9,394, de 20 de dezembro de
1996.

§ 30 Até 10o/o (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos,
inclusive relativos à complementaçáo da Uniã0, nos termos do § 20 do artigo 16 desta
Lei, poderáo ser utilizados no primeiro quadrimestre do exercício imediatamente
subsequente, mediante abertura de crédito adicional.

' Artigo 2í2.4. 0s Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte

dos recursos a que se refere o caput do artigo 212 desta Constituiçáo à manutenção

e ao desenvolyimento do ensino na educaçáo básica e à remuneraçáo condigna de
seus proÍissionais, respeitadas as seguintes disposiçoes: (lncluído pela Emenda
Constitucionaln0 108, de2020) Regulamento

Xl - proporçáo não inferior a 70% (setenta por cento) de cada Íundo referido no
inciso I do caput deste artigo, excluídos os recursos de que trata a alínea "c' do
inciso V do caput deste artigo, será destinada ao pagamento dos profissionais da
educação básica em efetivo exercício, observado, em relação aos recursos previstos

na alínea "b'do inciso V do caput deste artigo, o percentualmÍnimo de 15% (quinze
por cento) para despesas de capital; (lncluído pela Emenda Constitucional no 108,

de 2020)

' Artigo 26, Excluídos 0s recursos de que trata o inciso lll do caput do artigo 50

desta Lei, proporção náo inferior a 70% (setenta por cento) dos recursos anuais totais

dos Fundos reíeridos no artigo 10 desta Lei será destinada ao pagamento, em cada
rede de ensino, da remuneraçáo dos profissionais da educaçáo básica em eíetivo
exercício.
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QESE) no custeio de recargas de car.tão alimentação, em

desatendimento ao artigo 7oe, da Lei Federal no g.766198, que proíbe a

utilização das receitas da espécie com pagamênto de pessoal. Sendo

assim, expeça-se severa advertência ao Executivo para que observe a

legislação peftinente na aplicação do Salário-Educação.

O investimento dos recursos destinados ao ensino

traduz-se na nota obtida pela Municipalidade no |-EDUC do IEG-M, "B -
Efetiva". Não obstante, os desacertos identificados no questionário

ensejam a emissão de advertência à Origem para que promova

melhorias na área, notadamente quanto à ausência de: sala de

aleitamento materno nas creches; entrega de uniformes nas escolas de

ensino fundamental; número adequado de nutricionistas; Auto de

Vistoria do Corpo de Bombeiros para nove dos dez estabelecimentos da

rede pública; e reparos que se faziam necessários em todas as unidades

de ensino.

A propósito, em visita a quatro escolas, a equípe de

inspeção constatou problemas de infraestrutural0 e verificou que
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, Artigo 7, O Ministério da Educação e do Desporto Íiscalizará, por intermédio

do FNDE, a aplicação dos recursos provenienles do Salário-Educaçáo, na forma do
regulamento e das instruções gue para este fim Íorem baixadas por aquela Autarquia,

vedada sua destinação ao pagamento de pessoal.

EMEF Manoel Rodriques Villarinho Filho: infi Itraçoes; água escorrendo do teto
pela parede (mesmo sem haver chuva no momento); portas e armários quebrados;

sala de informática com falta de equipamentoq e extintores inoperantes.
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nenhum dos estabelecimentos possuía Auto de VÍstoría ou certificado
de Licença do Corpo de Bombeiros. De acordo com a defesa, essas

irregularidades serão objeto de providências saneadoras, que constam

do planejamento de 2023.

Nesse contexto, entendo que os apontamentos, por

ora, não comprometem a totalidade das contas. Contudo, expeça-se

severa advertência ao responsável para que empreenda esforços para

corrigir as deficiências na infraestrutura das escolas, garantindo a

realização de manutenção preventiva e corretiva nos estabelecimentos

e buscando a obtenção do Auto de Vistoría do Corpo de Bombeiros, com

celeridade.

Quanto ao déficit de vagas no ensino infantil (BS

crianças - 19,4Lo/o das vagas111, a administração comprova a

inauguraçâo de nova creche na Municipalidade, o que resultou em uma

oferta adequada de matrículas para atender à demanda.

Creche Municioal do Distrito de Marcondésia : prédio em condição precária de
conservaçâo e manutençâ0, verificando-se falta de espaço e organizaSo,
infiltraçoes, paredes com rachaduras, lavanderia em péssimo estado e ausência de
extíntores de incêndio e de licença da vigilância sanitária,

Creche Municioal "Pinqos de Gente' : infiltraçoes nas paredes, ausência de
carteiras escolares apropriadas, armários daniÍicados, ausência de pátio coberto,
bebedouro quebrado, fono do teto apodrecido e com infiltraçoes e pisos danificados,

EMEF Cel. Aurelia Junqueira Franco : extintores inoperantes e avariados,
situaçáo de risco em caso de incêndio.

c
c
f
cÍÍ
c
cf

O'E.ãÍ
z1o;
.r. !
;c-z
frcoc
E-s>OTJ?rn
E=o-
OT

,1,'-

ãu
bf
,c
*c
o-(

0J/l.

õ>
aÜ

=hgff
e..
!r>
oC

=c*u
5L
l'
AU
oA
a9

Bç
oC
ô- ÍToa

=\o0l

=o-
sE
<e
É=
99É.,=
xr
P3

ís
i0g
6rd
X!,
-3

0)

oi
o
oc
o
o

ritvEL OEfiAXOA POR VAGÁ3

438 'i51
ii

t6



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO MARCO AURÉLIO BERTAIOLLI

Ao segmento da saúde direcionaram-se 31,73olo das

receitas de impostos, superando-se o mínimo estabelecido pelo artigo
70 da Lei Complementar Federal no t4LlZOL2rz,

O cumprimento do piso reflete-se na qualificação

obtida no I-SAÚDE do IEG-M: "B - ffetiva,,. Não obstante, advirto o

gestor para gue atente para as oportunidades de melhoria transcritas
no relatório de fiscalização, de modo a aperfeiçoar as políticas públicas

do setor, bem como corrija os problemas estruturaisl3 identificados em

visita às unidades de saúde.

Além disso, reclamam providências do Executivo os

apontamentos que constam do relatório de Apuração do 7o Ciclo de

,, artigo 7e Os Municípios e o Distrito Federal aplicaráo anualmente em açoes e
serviços públicos de saúde, no mínimo, 15% (quinze por cento) da anecadaçáo dos
impostos a que se refere oartiqo 156e dos recursos de que tratam o artiqo 158 e

alínea "b'do inciso I do caout e o § 3' dq alioo 159. Iodos da Constituicão Fsderal.

Unidade ESF - São Sebastião : instalada em imóvel residencial, com diversas
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adaptaçoes, dispensação efetuada no banheiro e máquina de esterilização em local
inapropriado, ausência de atendimento preferencial, demanda reprimida em algumas
áreas, demora de agendamento, ausência de controle de ponto dos médicos e
ausência de banheiro adaptado;

Unidade ESF B izario Sevilhano : má conservação da fachada do imóvel e
infiltrações nas paredes, ausência de atendimento preferencial, demora de
agendamento, demanda reprimida em algumas áreas, más condições físicas e
estruturais do imóvel e ausência de banheiro adaptado;

Unidade ESF Zoe Alves de Lima: rampa de acesso muito esconegadia quando
molhada, demora no atendimento, más condiçÕes fÍsicas e estruturais do imóvel e

demanda reprimida em algumas áreas.
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Programa de Fiscalização em Entes Federativos, da Controladoria-Geral

da União14.

Por outro lado, embora tenha havido melhoria com

relação ao período antecedente (conceitos "C+ - Em fase de

adequação" em 2O2L e "C - Baixo nível de adequação" em 202015), o

desempenho do Município quanto à qualidade geral dos gastos e

investimentos públicos aferidos pelo IEG-M permanece insuficiente. É o

que se depreende das notas "C - Baixo nível de adequação" atribuídas

ao i-AMB, I-GOV-TI e i-PLANEIAMENTO e "C+ - Em fase de adequação"

conferida ao i-CIDADE. Esses insatisfatórios resultados demandam

advertência à Origem para que promova imprescindíveis ajustes nas

áreas de Meio Ambiente, Governança de Tecnologia da Informação,

- Ausêncrâ de definição de metôs, de indicadores de desêmpenho. bem
caÍÍlo de processo dê montoBmento e avolia9áo das açõe§ 6 da8
esfaÉgias elencadas no Plaflo Municipal dê Saúde irc Monle Azul
Paulisüa:

- Aprovaçào do Plano Municipal de Saú'do pelo Conselho Municipêl de
SaüdE por ato dê mgra Íornaliij€d€.

, A Seqelqria Municipaldê Saude de Monte Azul PaulistârsP não elaborcu
âs PílgrdÍrBçôbs AÍluais de Sôridc, t mpouco 06 Relatórios d€ Creíão
Anuai§, pcriihanl6 âos oxerçiçiô! dc 2018, 2019 ! 2020

. Êalh8s na contÍ!tullização dê sêÍviço6 complementrÍ"s & a$slslêncja à
saúde nas !çÕes de âtençáo de médi6 e alta comphxidâde coín
As6ociaçõês FíaÍúrópicas.

, Falhas nos Planos Opêracionais Anuais dos E6rviço6 prcGt«roa pelag

enüdadê€ coitrâtada§.

, As Comiss6€s de Acompanhamonlo dls ContrrtualÉrções dlscrpenharn
de Íorma paícjal a6 atÍibuições previstâs na Poíá.iâ no 3.410 MS/GM, de
§12.m13.

, AuÉéncia de quEiâquêí documentos que dêíÍronsfem, por parte da
SêcretâÍir Munidpal d€ Saúd€, o pl6ncjamênto d0 diÍr€o§onâmoílto dos
serv('os cfiratados; a reallzaÇào de monitoÍamerio. avaliaçâo e contrglÊ
dos $rviços executados: bem cofio sobre o ümp meclo das metas ê
indicádoÍes pachlados nos inskumenbs de convênios.l
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Planejamento e Defesa Civil, corrigindo-se as deficiências que emergem

do questionário aplicado à Administração local.

De outra parte, o superávit da execução

orçamentária (3,37o/o - R$ 2.670.765,02í6), o resultado financeiro

positivo (R$ 4.314.70338í7), a disponibilidade para cobertura total das

obrigações de curto prazo e a qualificação obtida no i-FISCAL do IEG-M

("8 - Efetiva") demonstram equilíbrio nas finanças locais.

Com as inclusões da Fiscalização18, as despesas com

pessoal e reflexos (R$ 38.946.124,231e) atingiram 46,990/o da Receita

Corrente Líquida, abaixo, portanto, do limite de 54o/o previsto na alínea

"b" do inciso III do artigo 20 da Lei Complementar no 10U0020.
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'' Rêlativas a dispêndios com terceirizaçáo de mão de obra em substituiçâo a
servidores, que não haviam sido contabilizados no gasto com pessoal, em
inobservância ao artigo 18, §§ 1' e2",da Leide Responsabilidade Fiscal.

'zo Artigo 20, A repartiçáo dos limites globais do artigo 19 não podÊrá exceder
os seguintes percentuai§:

lll- na esfera municipal:

b) 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo.
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Os repasses à Câmara obedeceram ao limite do

artigo 29-A, I21, da Constituição Federal.

Regulamentado, nos termos do artigo 3L22 da

Constituição Federal, o Controle Interno, cujo responsável é servidor

efetivo, expediu relatórios periódicos. Entretanto, não houve menção,

no relatórío de fechamento, a atividades relacionadas ao

acompanhamento das medidas de enfrentômento e combate à

pandemia do Novo Coronavírus, quanto a receitas e despesas e/ou

transparência, em inobservância ao Comunicado SDG no L7/202023,

Constatou-se, também, que o Diretor da Controladoria Geral do

'' Artigo 29.A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os
subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar
os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das
transferências previstas no § 5o do artigo 153 e nos artigos 158 e 159, efetivamente
realizado no exercício anterior:

l- 7% (sete por cento) para Municípios com populaçâo de até 100.000 (cem

mil) habitantes;

,, aÍtigo 3,l. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo
Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle intemo do Poder
Executivo Municipal, na forma da lei.

'- 'É competência dos Conse/hos de Saúde e do SrcÍema de ConÍrote tntemo
fiscalizar e acompanhar o desenvolvímento das açôes e serulças de saúde e
encaminhar as inegulaidades encontradas aos respecÍivos órgàos de controle
erterno" (DOE 24 de abril de 2020).
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O pagamento dos subsídios dos agentes políticos

ocorreu nos termos das Leis Municipais no 2.230 (Prefeito), na 2,231
(Vice-Prefeito) e no 2.232 (Secretários), todas de 5 de março de 2020,

sem aplicação de Revisão Geral Anual no período.



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSETHEIRO MARCO AURÉLIO BERTAIOLTI

Município acumulou suas atividades com a elaboração de conciliações

bancárias, em prejuÍzo à segregação de funções.

Diante de tais apontamentos, reitero recomendações

já expedidasza para que a Edilidade adote medidas concretas visando

assegurar o efetivo funcionamento do Controle Interno.

Os encargos sociais incidentes no período foram

recolhidos, assim como as prestações relativas ao acordo de

parcelamento celebrado perante o INSS2S e o FGTS26.

Inserida no regime especial para a liquidação de

precatórios, a Municipalidade depositou a quantia de R$ 1,312.6A7,43,

cuja suficiência foi atestada pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo. De acordo com os cálculos da Fiscalização, os débitos da espécie

estarão liquidados até o exercício de 2029, nos termos da Emenda

Constitucional no 109, dê 15 de mãrço dê 2021.

,, Contas do exercício de 2018 (TC-004207.989.18-7): 'Apefeiçoe o Sistema de
Controle lntemo, adotando providências de modo a cumprir integralmente o drsposÍo
no artigo 74 da Constituição Fedoral', Primeira Câmara, Relator e. Conselheiro
Sidney Estanislau Beraldo, DOE 27 de maio de 2020;

Contas do exercício de 2020 (TC-002896.989.20-9): "aprimore o
funcionamento do Sistema de Controle lnterno" Segunda Càmara, Relator e.

Conselheiro Robson Marinho, DOE 7 de abrilde 2022.Pedido de Reexame provido
pelo E. Tribunal Pleno, sessão de 23 de agosto de 2023, Relator e, Conselheiro
Robson Marinho, Parecer publicado no DOE-TCESP em 13 de setembro de 2023.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO MARCO AURÉLIO BERTAIOLLI

Além disso, a Prefeitura procedeu à quitação dos

requisitórios de baixa monta, registrando adequadamente, no Balanço

Patrimonlal, as obrigações judiciais e os saldos financeiros existentes

nas contas bancárías junto aos Tribunais, e utilizando registros

eficientes para controle das requisições de pequeno valor.

Nestas circunstâncias, VOTO pela emissão de

parecer favorável à aprovação das Contas do PREFEITO DE MONTE

AZUL PAULISTA, relativas ao exercício de 2A2t, nos termos do artigo

2o, inciso II, da Lei Complementa, no 79§/93 e do aÉigo 56, inciso Il,
do Regimento Interno.
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Recomendacões

Executivo:

Sem embargo das AdvertêncÍas retro consignadas,

serão transmitidas pela Fiscalização para que o

visando

C Corrija as diversas impropriedades

apontadas pelo IEG-M/TCESP, conferindo maior efetividade aos

serviços prestados à população e visando cumprir as metas dos

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU;

§ Aprimore as fases de planejamento e

execução do orçamento, reduzindo os percentuais de alterações

orçamentárias;

§ Adote medidas concretas

assegurar o efetivo funcionamento do Controle Interno;

§ Atente para o crescimento da dívida de

longo prazo (73,L3o/o), evitando que as obrigações do exercício

sejam postergadas em prejuízo das gestões futuras;



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GAAINETE DO CONSELHEIRO MARCO AURÉLIO BERTAIOLLI

A Providencie a devida homologação da

com pensação previdenciária rea lizada em 2020 ;

§ Aproprie os gastos decorrentes de

terceirização de mão de obra nas despesas com pessoal,

conforme exige o aftigo 18, §1o, da LRF;

A Defina em lei as atribuições do cargo de

Ouvidor e sane as falhas apontadas no âmbito da Fiscalização

Ordenada - Ouvidoria;

§ No gue diz respeito às contratações de

pessoal por tempo determinado, estabeleça em edital prazo

adequado para inscrição dos interessados nos processos seletivos,

observando o princípio da razoabilidade;
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§, Alimente o Sistema

fidedignos, atendendo aos princípios da

evidenciação contábil (artigo 1o da LRF

4.32A/L964);

AUDESP com dados

transparência e da

e artigo 83 da Lei

§ Providencie a substituição dos servidores

contratados por efetivos, em consonâncía com o artigo 37,11, da

Constituição Federal;

3 Restrinja a contratação de horas extras a

situações excepcionais e ao limite previsto no aítigo 59 da

Consolidação das Leis do Trabalho;

§ Observe com rigor os ditames da Lei Geral

de Licitações e as Instruções no t/2020 deste Tribunal;

§ Obtenha, com celeridade, Auto de Vistoria

do Corpo de Bombeiros para todos os imóveis da Prefeitura;

23



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSETHEIRO MARCO AURÉLIO BERTAIOLLI

§ Realize o levantamento geral de bens

móveis e ímóveis, em observância ao artigo 96 da Lei no

4.32O/t964;

§ Corrija as falhas verificadas na Garagem

Municipal, no prédio do Conselho Tutelar e no Paço Municipal;

Regularize as conciliações bancárias;

Atenda às normas de transparência

A Cumpra integralmente as recomendações

e determinações exaradas por esta Corte de Contas.

E como voto,
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CÂMARÀ MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PÀUIJSTÀ
* Palácio 8 de Março *

Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - foref fax 0XX-17- 1361-7254
CNPJ n'. 54.763.767 /0007-00 = Site: www.câmâramonteazul.sp.gov.br

Email : sectetada @camanmotrteazul.sp.gov.bt
Estado de São Paulo - Btasil

PARECER

COMISSÂO DE FINANCAS E ORCAMENTO

ASSUNTO: CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA.SP.,
REIÁTIVAS AO EXERCíCIO FINANCEIRO DE 2O2! - PROCESSO TC.006879.989.20-O -
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Esta Comissâo de Finanças e Orçamento após
proceder ao cuidadoso exame "in-Ioco" no parecer emitido pelo Egrégio Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e nas contas da Prefeitura Municipal de Monte Azul
Paulista - SP., referente ao exercício financeiro de 2021, Processo TC-OO6A79,9A9,2O-O,
em reunião de seus membros, analisando suas disposições, e, em atenção ao Parecer
emitido pelo Diretor Financeiro desta Casa de Leis, decidimos acatar o Parecer emitido
pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, com recomendações e advertências, e,
APROVAR as Contas da Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - SP., referente ao
exercício financeiro de 2O2l sendo por isso, apresentado o seguinte Proieto de Decreto
Legislativo:

PROIETO DE DICRETO LEGISLATM Nq 316/2024

APROVA O PARECER DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO E APROVA AS
CONTAS DA PREFEITURÁ MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA - SP., REFERENTE AO
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A COMTSSÃO DE FrNANÇAS E ORçAMENTO NO USO DE SUAS ATRTBUTÇÔES, APRESENTA O

SEGUINTE PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:

ARTIGO 1e - Fica APROVADO o PARECER emitido
pela Primeira Câmara do Egrégio Tribunal de Contas do Estâdo de São Paulo, exarado no
processo número TC-006879.989.2O-O, e, via de consequência, Íicam APROVADAS as
contas da Prefeitura Municipal de Monte AzuI Paulista, Estado de São Paulo, referente ao
exercício financeiro de 2021,

ARTIGO 2e - Este Decreto Legislativo enka em
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

Monte Azul Paulistâ, 17 de âbril de 2O24.
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CÂMARÂ MT]NICIPÂL DE MoNTE AZUL PÀULISTA
'Palácio 8 de Março '

Rua Cel. Joào lIanocl, no. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0L\-17- 3361-1254
CNPJ n". 54.1 63.1 67 / 0001-00 = Site: wwv/.carnaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaú@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São aulo Brasil

PROJETO DE DECRETO LEGISLATM Nq 316/2024
APROVA AS CONTAS DA PREFEITURÁ MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA - SP..

REFERENTE AO NXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021.

A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORçAMENTO NO USO DE SUAS ATRIBUIçÔES, APRESENTA O

SEGUINTE PROIETO DE DECRETO LEGISLATIVO:

ARTIGO le - Fica APROVADO o PARECER emitido
pela Primeira Câmara do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, exarado no
processo número TC-006879.989.2O-O, e, via de consequência, ficam APROVADAS as
conürs da Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, Estâdo de São Paulo, referente ao
exercício financeiro de 2027.

Monte Azul Paulista, 17 de abril de 2O24.

(

Eliel Prioli
Presidente

L /rt, r/'

w,.ll^16.
Luciana Aparecida Kubica

Membro
Luc

Relatora
inhoto Fachini

À'co-

ARTIGO 2s - Este Decreto Legislaüvo entra em
ügor na data de sua publicação, revogadas as disposições em conhário.
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CÂMARA MTJNICIPAL DE MONTE AZUL PÀULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. Joào l\Íanoel, no.90 - CEP. 14730-000 - fore/ fax 0)L\-17- 3361-1254
CNPJ n". 51.1 63.1 61 / 0007-00 = Site: www.câ1nâramonteazul.sp.gov.br

Email : sectetaria@cal:tatamor'tezrzul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

DECRETO LEGISLATIVO Nq 315/2024
APROVA O PARECER DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO E APROVA AS
CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA - SP., REFERENTE AO
EXERCÍCI0 FINANCEIRO DE 2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FÁBIO ,ERÔNIMO MARQUES, Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado
de São Paulo, usando das atrlbuições que lhe são conferidas, FAZ SABER que a Câmara Municipal
de Monte Azul Paulista, SP. APROVOU e eu PROMULGO o seguinte DECRETO LEGISTÁTIVO:

ARTIGO 1e - Fica APROVADO o PÂRECER emitido
pela Primeira Câmara do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, exarado no
processo número TC-006879.989.2O-O, e, via de consequência, ficam APROVADAS es
contas da Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, referente ao
exercício financeiro de 2021.

ARTIGO 2e - Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 23 de abril de 2024.

Fábio nimo Marques
dente
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CÂMÀRA MUNICIPAL DE MoNTE AzuL PAUI-ISTÂ
" Palácio E de Março '
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I lmdl : sccretaria@carrraramrrlteazrrl.ip.gur.bt
Estado de Sâo Pardo - Brasil

DECRETO LEGISLATIVO NA 315/2024
APROVA O PARECER DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÂO PÂULO E APROVA AS
CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ÂZUL PAULISTA - SP.. REFERf,NTE AO
EXERCíCIO FINANCEIRO DE 2021 E DÁ OUTRÁS PROVIDÊNCIÁS.

FÁBlO IERÔNIMO MÂRQUIS, Presidenre da Cámara Municipal de Monre Azul Paulista, Estado
de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conÍeridas, FAZ SABER que a Câmara Municipai
de Monte Azul Paulista, SP. APROVOU e eu PROMULGO o seguinte DECRETO LEGISLATIVO:

ÂRTIGO le - fica ÂPROVADO o PARECER emitido
pela Primeira câmara do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de são Paulo, exarado no
processo número TC-0O6879.949.2O-O, e, via de consequência, Íicam ÁPBlo'yôDÍI§ as
contas da Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, referente ao
exercício financeiro de 2021.

ÂRTIGO Zq - Este DecÍeto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicâção, revogadas as disposições em contÍáÍio,

Monte Azul Paulista, 23 de abril de 2024.

Fátlir.r Marques
Presidente

i,tunicípio de Moítê Âzul Paulista - SP
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